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Comissão Permanenteüdtação
Poihas N»

i*\Ki.<iR.ri R ín ico

PROCESSO \DM JM STIU IIVO N" 01‘í/2í)20
BISP1HSA.b e  l ic it a ç ã o  H’ 026^020

= IHTl«ESSABOiSECÍíltÃRIA-MÜMCI-pALBESÂCÍBl. “ -

ASSUNTO: Sanitízaçâo de ambientes, destinados ao coníroie microbiológico, como meio de 
impedir a proliferação de virus, utilizando o quaternário de amônia recomendado pela nota 
técnica de 26/2020 da ÁbWISA, por meio de dispensa de licitação, para subsidiar as ações e 
medidas de controle e prevenção do novo coronavírus (CÓVID-19), para atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde em caráter emergendal de acordo com a Lei 
13 J7 9  de 06 de fevereiro de 2020.

CONTRATO. IN PB IT A M E N TO  RA 
PANDEMIA BO C ORONAVIRES.
PRESTAÇÃO DE .SERVIÇOS C:OMl'NS. 
DISPENSA DE LICITAÇÃO. POSSIBILIDADE.
ART. 4*» DA LEI N* 13.979, DE 2020.

I -  Contratação direta, mediante dispensa de licitação, 
de insumos, para enfrentamento da emergência de 
saúde pública de importância internacional 
decorrente do corona vírus.

II -  Admissibilidade. Hipótese de licitação 
di.spensável prevista no art. 4* da Lei tf' 13,979/2020.

ill - A contratação deve limitar-se ao atendimento da 
emergência decorrente da necessidade de combate ao 
coronavírus.

IV -  Dispensa da elaboração do estudo preliminar, de 
posturas voltadas para o gerenciamento de risco na 
fase de contratação e de minuta de contrato.

V -  Possibilidade de projeto básico simplificado.

I R E L A T Ó R IO :

\ \ ,  Senador La Rocque. s/n. Centro - CEP: tiS.900~5(i0 Cidelândia..-' MA
Tel.íOXX09) 3555 0386.

VI -- Pelo prosseguimento, com observância do 
eonsíante no prcsciue parecer.

l. Pof despacho da Secretaria Municipal de Saúde, dando pros.^eguimentn ao trâmite 
processual, foi encaminhado a este órgão Je as.^e .̂'^oranlento jurídico o presente processo para 
análise da contratação direta, por dispensa de licitação, de .sanitizaçâo dejj»^fehtes, para 
enfrentamento da emergência de .Saiiuc Pública de importância inlem acio^Ú tícorrente do 
coronavírus. conforme art 4'' da L ei n' 13 979. de 6 de fevereiro de 2 0 2 l > r ^ ^ ^ \
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rmc‘i\’'bíi''lí'3rJt;<
a conlralaviii 
coiTio mcio

piM vijiiii/'Ç'í * Jc anibi-iií^'- dcsttnskiõâ ao còntrólF' 
lizjnáo . ojatíirnáno de 

ANVISA. por mcio de dispensa dc
" ‘ ■ • ■ , ‘ ....... . ão dti ri'* ' eoiorj* rUí

licdação. para subsidiar as a^õcs e medidas de controle '' P . ern caráter
pura atendei as necessidades da Secretaria i 

cmcrgciKul de aootdo com a Lei 13 de H6  dc teserciro dc ~

de impedi: .1 r i.d i!“ iaL><- de wnrv utdiza.^ ^ 

n-, O' ' I le. rd  do >elj i . l.i l.^nua de ’ i - ’ -

3 . Instruem o.s autos os seguintes documentos 

li I PropoMii dc pvt\'os:
l'i Copid-s da t ' \ n  do proprietaiio dtr etnprcsa; _  ̂ ^-i, *
cí Coftidão positna ci'in efeitos de iiegatis^a «Ic débitos relaiuos .loi) n u 0

tederuis c a dí\ ida am a da L nião; 
d; {'cnidão NogalUa de Debito Fstaiiual.
e i CerliJão Negativa ue Diudia A ti\a  f.btadual; • ■ • m  ,p ,
í3 C'iTndão negativa conjunía Jc  slébiti^s c di\ ida ativa rrim .cipai 
g ' Certificado Je Regularidade dn Fíi 1S e C R I,
b ' Ceiiulào Negativa de Dcbilos Trabalhistas, í
1 ‘ Coitificado dc Xprovação flicetiça; do Corpo de Bombeiros, 
j í C omprovante Cadastro Nacional de Pessoa Jundica, „ „  p , ^ .
k) Comprovação da empresa c do Responsável Técnico no CR -
l ) Coinprovacão de Lmpresa optante pelo Simples Nacional.

'  Prelmiiuarmente. oponiino csclarcecí que o exame deste órgãu do as>e-soranenio luríd.co 
e léiUi no.s u-rniu.>> do art. 3X. Paivigrato unico. da Lei n" 8 .O6 0 . de 21 ue ■unno de 1 0 .

J1.A FINDAMENTACÃO:

í l .  D a  dispensa de licifavão para enfierifaniento da emergência d v  saúde pública de«  
importância intcrnacionai decorrente üü coruna vírus. *

6  A Ori,íijj,/ui,a(. Mu:iui':l da Saude lecnniictcu. in.> dui ! i dc margo de 2ü2u que 0  corona® 
\ ín.s. respouscivei pela doeiiva catalogada cunio C (n ’U)-l R esixuhou-se por diversas nanes io ® 
mundo, a ponto de laJ simavão meiecci ser carucieri/aJa Cvinio uma pandemia. No iír ijil ia há ®
váiio.-> ca.sos e a totalidade do lemlono iiaeiotial lá íbi considerada em i. . . . " *“ ““Vav» ae íransmissao *

comuniuina. aquela cm que nao e mais po«ivet tasTteai a origem da contaminação T-.l “ 
realidade Javotece o aumento dra.^tico do contagio vinil e dificulta o comb;ite à sit -

ptindémica ^

7. Comisso.usgovej-nosíedciJl.cstaduais.durilalemunicjpaistèmadütadoseverasm r t  ®■ -  .in .-nronavirus, almejando que, assim, os danos oausaitospeta7  Nronavirus, almejando que, assim, os
dc combate à u à economu ua navao 'i a>tle ra scpim ■' m_c.
rO V ID -l‘̂ à saude da popUi V qu. d spbe sobre
n L  pottto, ressalta-se a  _________________________

-----— ------KÂ tmi-.-ÍOU C.dilài.d.a -
Av. Senador La Kotq (OXXyíJi 3535-Ü.Í86
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enfrculanííiito da crticrgência de saúde pública dc importância jntemacio 
coron.i . n,-.!' invacl pa n urn dt 2 0 1 ^

8 l :na i'’i.dica'' pu'» '«tas r.i' •nciiui k .'o dipi-iíva icgal *i e\í.cp».i<.'rijl hipi'esc dc 
dc b. scrM',Oi c msunes scin ImtMc'.»', nv'”» err ^iie e ob‘c‘.o crafatado 

tivc c '̂'1 1 . ‘■■'..'.vi.idc I . vi.vmv c i>. t ' I . i ' ni'. O .. ' Tda í t r 3 'b* 2' ->rc\c q-ic
a iiciuivão c dispcnsá\e! nesses casos com o seguinte le\1o.

Arí. 4” É dispensável a licitavão para aquisição de bens, serviços, 
inclusive de engenharia, e insumns destinados ao enfrentamento da 
emergência de saúde pública de importância internacional 
decorrente do coruna  ̂írus de que trata esta Lei.

S 1 ■' A dispensa de licitação a que se rcicrc o caput Je^te artigo é 
iemporária e aplica-se apenas enquiuito perdurar a emergencia de saúde 
pública de imporiáncia intcniaciana! decoiTcntc do corona sírus.

$■ 2‘' 'Iodas as contratações ou aquisições realizadas com fulcro nesta 
Lei serão iircdiatanientc disponibilizadas etn sitio oficial específico na 
rede mundial de compmadores (intcmci), contendo, no que couber, 
além das informações prc\istas no í; 3̂ ' do art. 8 da Lei n ' I2.í2.', de 
18 de novembro dc 2011. o nome do contratado, o número de sua 
inscrição na Receita Lcderal do ílrasil, o prazo contratual, o valor e o 
respectivo processo de conlmlação ou aquisição.

5 .V hxcepcioniilmenle. será possível a contratação dc ; i’rr.eceacra de 
bens. seiv'iço!i e :u>li;iu)s de empresas que esteiam com inidoneicade 
declarada ou com o direito Jc participar de licitação ou contratar com o 
F^vier Público suspenso, quando se traiai'. com]jro\adaiueme. de única 
rbmecedora do bem ou .serv iço a ser adquirido.

9. Trata-se de hip-nese de contratação direta iompoiária e destinada a uma poutica de saúde 
pública especifica. ’ cr.lrcntameuto tia eiv.crgCTieiu decorreiue do coror.u \-inis Passado lodo 
cs-̂ c conicxif de combate n i.Mtisnjissibiiidade uo reterido \irus. esse easo oc dispensa de 
licitação não p''dci.'i ntai.' .ser apiicado. Ou seja. o art. 4 tUiinu ínaiscnu; e uina norma Je 
vigência temporxi.i. iio-, tcrnui.s do ari. 2 Ja 1 ei de Intioduçaoas Noimas Jo DireiU) Brasileiro. 
Sua \igêiic;u e->ia '■incí lada ao eitado uc emergência decorrente do corona vírus. Na presente 
situação, ainda vigora atualmente a mencionada ''iiuuçau de urgência, dc modo que a norma 
acima transcrita ainda sc encontra vigente. m«.»tivo peto quul a Administração pode seguir seus 
preceitos e contratai 'Cni liciiaçao.

10. H licilu di/ei que a ãp.iw.ção e--correna Ja eoniia.i-.çãe diteta cm cinâlise exige a presença 
de aliíuns rcquisiuis de î i Jein temporal, niaterial e pri'eedunenta: (lormal). Quanto ao teninoral, 
é a já mencionada emergência em decí'rrencia do corona vírus (item 4). Üs requisitos 
procedimentais ''Cnio analisados nii topico seguinte, pelo que passamos a análise dos requisitos

^ ^ M^IiÍIÍIÍÍÍÍÍ:li!ÍÍ=:ãÍ;|ÍlÍiÍMIIÍÍÍÍÍÍIÍÍÍÍÍÍÍÍÍÍÍÍIÍIlpg8ÍgÍ:ÍÍÍÍ|ÍM

A exigência.s dc ordem matena! dizem respeiUi à configuração dos -atos a-udures d i 
pensa prevista no art. 4  ̂da í.ei n ' 13.979. de 2020 Os elementos q u e .^ a c í t ín z ^  tais fatos
* ■ ■ ■ ■ '  . .  . .... 1.1 r» m  ns w^ t v«1 » 1 . I J  I

1 1

di.spen.sa prevista--------
ge:■adore^ ibram li.staüos no art 4‘’-B do inc.smo diploma legal, que

A v  S e n a d u r  La Roeque, s /n , Centro - CEP;
 ̂ Tel.(0XXW)3535-

65.900-500 Cidt
<1386.
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An. 4"-H \as (lispnisHS dt licitavilo decorrente» do disposto iiestã 
l.i-i, prcsmiitm-sc atendidiis ns condiçfies dc:

I - oloi i_iiL ' lie siu ilc fincrfílru-ui.

I I '  t i i \  c^sidade dc pmnto aisiulinicnt'* da situação de emergência ^
m - ex-strnna dt ri-n- a mvli'. ■ i dc •'l"*s o rrestavro Je
se:\iço.«, equipamentos c outros bens. públicos ou particulares, e 
W  - limitação da contratação à piTcda ncoessaria ao atendimento da 
hituaçru' de emer^'èiicia.

12. Assim, para a iíic'uciKÍa da .apótese tie cotiirataçao direta cm o” udo. c psecíbO que. a.i 
\igorc a cmeriiência de combalo ao corona vírus (temporal 1: 0 ' iiaja neces.sidade de atendimento 
imediato pai~a o enfraiumenio do \iruM e, estejam en  nsco cm decorrência do corona vírus 
pessoas, obras, prestação de sciv Lços. equipamento.s e outros bens públicos ou particulares' c dj 
liTiiiiaçâo üa contratação ao necessário para o atendimento da emergência.

!ô. hmbora a norma transcrita tale que esses elementos são presumidos. Ceve 0 gestorjomar 
o cuidado de expor nos auU's cada um desses requisitos, .^ssirn. para possibilitar a identificação 
dc tais req-.i'siios. a jusiificanva simplificada Juntada aos autes wloverã responder aos seguintes 
questionamentos:

a) A Lei 13.9 20 csiá cn. vigor?

b) í^orque 0  insumo ou serviço que se pretende contratar é no conrevío d..i contenção da
cr:>c.

C‘t {.(.*11!.' riscos a 'alta do insumo ou serviço que se pretende contratar trará a segurança 
de pc>M::r.s. obra.-:, prestação dc serviçf>s. equipanierr.iis e 0 ''.;:ros bens. p'úblicos ou 
part:\-ulares. no contexto da contenção da crise?

d) .A eornrat^ão. considerando o  quontitatito e o pr?./.' Ju cor traio, conforme o caso. 
esta i L nítádâ à pSKcela necessária ao atendimento da s i tu a :^  áe emergência? 1 ;

14. O item 4  ir;n quesião,:já se faz presente no terrno de referênci apresentado pelo Secistóría 
Municipal dc Saúde.

II.B -  Dos requisitos procedimentais da dispensa c da in.striição do proce.s.so

15 A 1 ei r-' ] 3 de 2020, é um diploma específico e destinado ao onírentamento de uma 
situação ̂ einp-mária e excepcional. Desse modo, sua aplicação ocorre nas aiíuações 
extraordinária-, de^tlnadas ao combate ao ^oroita \íius e sua interpretação de\e sempre estar 
focada nes'''t lujalidadc. de modo que e\entii<iis entimes legais ao enfrenlameiito da pandemia 
tir imeir'''\rt>dci üe\en. sei cupciadus -ol- pena dc um m J  maior à saúde da pooulaçào

brasileita.

1 í T7 I -i- intuito de atender às demandas de combate à iransmissibüidade do corona
t o ç »  COV1D-I9. a l d  n» 13.979^ 3030, simplificou

Ciínfid^vêlmcnm o procedimento de couirataçao. atastauJo. total w ^ ^ lm e n te , aapUcaçSo

A II i f lo f  I J  R o t q i i i .  s ii, ( t n t io  - t  I.I’ : 6^.‘>«(Í-5(IU L id c lã i
^  i e l  f 0 X a \W )  35J.S -Ü 386.
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,dc alguns institutos exigidos pelo regime geral de contratação pública, prcvisitma
de tJ‘J ««eia rr aspLitn voted iiieptiil devc-‘-e recorrer - I ei n 8 ftíiú de 1^93, nás j
tiMUraiaçòes poi cis.ieosa ae 1 dĉ ll̂ ■̂ lua'I ao enií^er.tanunio do ton na îriLs apenas -
uqiijlo t[iic. nã  ̂confre e\pi ‘■.'-a o i implkitaín^ i v. t.o.n o rroccditTionto e com a fínalitkde 
.''-emente de prel^ç'.' do idt. prc.istos na I ei \ ' í'’*). de 2tJZc

17 \essui imha. apontamos que a l.ci de combate ao coronavírus expressamente simplifica o 
procedimento de contratação pordispeiivi de l iu M c ã o  nos 'Oguintes pontos:

a.

b

c

d .

Di*;jx'nsa da elaboração de estudos preliminares quando se tratar de bens v- serviços 
comuns {ait. 4‘-C);
t.) gerenciamento de risco não é exigido na fase da contratação, nias apenas na 
execução dc! contrato (art. 4‘̂ -Di;
Aceiiuçãt' de projeto básico simplificado, o qual contenha os elementos pie>istos no 
a r. 4-íi. $ 1“ da Lei em comeuto; . ,
Possibilidade de. cxccpcionalmcnle, o gestor dispensar, mediante ^
estimativa dc preço exigida pelo § l ''. inciso VI, CO art. 4-E da Lei n 1.?. f , e -  -  ,

c Dispensa da apresentação dos documentos relativos à habilitação, excepcionciinen e 
e mediante justificativa, nas siniações em que houver restrição de fornecedorv-s ou 
prestadores de serviço, ressalvadas as habilitações relativas à 
Seguridade Social e o cumprimento do disposto no art. 7°. inciso XXX* . u 
Constituição (trabalho dc menores) (art. 4°-F).

18. Em relação ao constante na letra “e” supra, é importante destacar que a rcstnçao de 
mercado a que alude o art. 4‘’-F da Lei de combate ao Corona vírus configura-se M o apenas nos 
casos de resirição de Ibrnecedorcs tio objeto no mercado, mas também nas situações em que a 
Adininistraç.L' tem diíi a ; idades cm encontrar no mercado empresas em condições de preencher 
os reqiiísiios de nabilitncão.

1 Da análise ua^ K-gru.-. acima citadas, verifica-se que a Lei n“ 13.979, de 2020. não e.xceiuou 
a aplicação •,it> art. 2í> do procedimento de contratação por dispensa de licitação para o 
enfrentamenio ua emergência em decorrência do corona vírus. Assim, também devem ser 
observadas as disposições d.o art. 26 da Lei Geral de Licitações, que assim preconiza:

Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2o e 4o do art. 17 e no inciso 111 
e .seuuinto.s do art. 24. as situaçõe.'; de incxtgibilidadc referidas no art. 
25, necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no final do 
parágrafo único do art. 8*̂ desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 
3 ítiúst dias, à autoridade s-jperior, para ratificação e publicação na 
imprensa oficial, no pta/o de 5 (clncvij dias, como condição para a 
eficácia dos atos.

Parágrafo imico. Ü processo de dispensa, de inexigibilidade ou de 
retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no quo couber, com 
os seguintes elementos:

I - caracteri/ação da situa.,ão e.t e>gcnual .'u c ilamnosa que justifique
a dispensa, quando tor o casi»; , /
II - razão da escolha do iomevedor ou execiqaiJire;

j  I , Uociiiifc. s «1 Cfiitro - C FP; 65.900-500 
Av. Senado - 0̂\ . \ 9t» 353'-Oi86 X
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líl-justificativa do pteço,
IV - documento dc aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os

20. Com isso. 0  procedimento de contiataçào por dispensa de licitação para o combate ao 
Lorona \irus dese amda re^p..‘ii,ir .«: '.ciíu.ntci etapas aj rat;'kaçí:0 do reionhec.mtTro da 
disptiisT pela auturicladc -í í *'!. mr oj^usalo'- i'*. .ca« s>li>' d ' m e to  ap\>rt«.oos no t('pico 
ai.tCMor pa’‘cce' hi 011^111,111 5̂0 dv’ :.ki i*(. di'>pLri'>Li no iicdude ripiensti icial o  razão 
da escolha do fornecedor; e d) a justificativa do preço contratado. Quanto aos demais requisitos 
piOMstn  ̂n o i t  'o d tina ;iciiiSk,riiu. etre iJei 1 1>< ciií .vi loram siíasladiis peia* c  r ^ *9 uC 
Zl'2''i o . ii.'i I aplicam a hipótese de coiiiratação ora analisada.

21 Quanto a publicação do ato dc reconhecimento da dispensa, ressaliamo.'' que a Lei n 
13.979, de 2020, impõe uma super publicização da dispensa de licitação para combate ao corona 
vírus, pois. além da publicidade do arl. 26 da Lei n" 8.6ófi. de 1903. c exigida a di^ponibilização 
dessa espécie dc contratação no sítio oficia) do õrc'. ’ v.inirataritc. dc\en,lo ti) i‘•ta. ai os 
elementos exigidos polo çj 3' do art. 8" da Lei de Acesso a ínlormação (Lei n*" 12 527. de 2011) 
e mais; a) o nome do cor.lratado, b) o númoro dc sua inscrição junto à Rcceiia Federal do Brasil 
(CNPJ’}; CIO prazo contratual; d) 0 valor do contrato; e e)o proccito üc coT.iataç.u' iiu aqiiis.çai- 
(art. 4L § 2“, da Lei iL'’ 13.979, de 2020).

22. Em relação à justificativa do preço, rcssaltamo.s que cia não se confunde com a estimativa 
de preço prevista, que. em regra, deve constar no projeto bã.sioo simplificado, conforme 
exigência do art. § 1 \  inciso \ 'l , da Lei if  1.3.979, de 2020. Tal estimativa tem significativa 
utilidade para os casos de licitação, mas nas ‘.ituações de contratação di.'eta, embora se trate de 
uma prática sa-utar. .sua c.xigèiicia pode ser mitigada, sobretudo numa situação dc ense como a 
ora enfrentada. Por i.s.so. inclusive, que o $ 2" do citado arl. 4"- L dispen.sa a eslimaliva dc preço 
em ca.sos excepcionais. Já a justificativa de preço não é dispensada, pois ela se refere ao próprio 
preço defiíiido ccncreiamcnte no contranv .'Vssim, a Adm’.nistrdç,ão deve. ;Tiinimamente, 
justificar üs preços contratados, inclusive cum a indicação da excepcionalidade da situação, que 
fundamenta eventuais preço.s devado.s.

23. Ainda suorc a ju.*:iiílc:t'.iva do preço, impottanic mencionar ouc o t  3'̂  do art. 4'’-E da Lei 
n'’ 13.979. dc 2fj2fJ. desvincula o preço estimado do preço contratado, autorizando 
expressamenre a .Administração a contratar valores superiores ao estimado em decoiTència das 
oscilações dc mercado, tudo modianie justiticaiiva nos aulos.

24. Coinpujsando o.-, autos encaminhados a esse órgão de asscssoramcnto jurídico, verificamos 
cue constam: a) Despacho de soncitação do órgão rcquisilcutle; b) Termo de referência 
simplificadu; c) pcsqinsa de preço dc mercado; d) de.spacho de auto:i/'.ção do ctiofo do poder 
executivo; e.) Solicitação de Dispo:iíhilidade Orçamentária e f» Declaração de Disponibilidade 
Orçamentária.

25. Quanto ao termo de referencia simplilicado, cabe avaliar se ele preenche os elementos 
determinados pelo § L’ do art. 4-E da Lei ii“ 13,979. de 2020:

Declaração do objeto---------------------------
Fundamentação simplificada da 
contratação-------------------------------------

CO\S.'A

CONSTA

Vv S e n a d o r  L a  K o cq u c . s  11. f t n t r o  - C E P .  6S.‘)0ü-500 (  K J c lá n d ia ^ -líi
T e l (0 X X 9 9 )  3535-0386.



Uestritr*' 'eiumiJi*
apresentada___

da soluvj('

Comissáo Permáneníe de Lieíta^c
Folhas NO

CONSIA

Requisitos Ja  contratação
) Critérios de n;edição e pagamento 
; Estimativa dos preçus _ 

Adequação orçamentária

_________  CONSTA____________
kX o s e  API.ÍCÃAS AQUISIC C ^

CONSTA
CONSTA

26. A Administração apresentou a ra/fio da e.scolha do íbmecedor e a iustUicativa do preço, o 
que atende a Jegisiação de referência, peJo que o processo merece reparo quanto u esse ponto, 
conforme an. 26. Parágrafo único, incisos II e IIÍ. da I ei n" 8 .6 6 6 , de 1993.

27. Os documemos dc habiliíaçáo evigidus pelo an. 27 da I.oi n" 8 .6 6 6 , de 1993. foram 
Juniados aos autoN. ru/ão pela qi:ol o prv^esso precisa ser complementado quanto a e.slc 
ponto/ateiide os requisitos da legi.slação.

28. Como já  diio, área competente carreou ao processo a DeclaraçSo de Disponibilidade,
C'rçamenLiiit ;

-9 pur (im, i' processo deve seguir o seu curso, passando pela ratificação da autoridade  ̂
.superior e as Cvxisoqueniies publicações no órgão da imprensa oficial e  no sítio eletrônico oficial 
cia cmidatle conii-ai;uue, observadas as exigências do art. 8“. § 3®, da LAl e do § 2® do arí. 4® da 
Lei n" 13.979'2020.

H. C ~  D a dispensa do instrum ento de contrato:

30. Â  Lei n“ 13,979. de 2020 tira2 -al|tmas\dispQsiçcíes:ae:ei®ados-'ÇpnMtôs ã
assinados cora o objetivo de fazer o:ettfteatainento:à.críse do-epioná:Vfriís;::No e i  ^
dos dispositivos aií indicaiôs se :ap:iicsm: ao: caso íelado, pois a hipótese aqui vertida é de ; 
ip ^ ta ç io  de serviços: de éxeçuçto; imediata © sémmbíígações futuras. Trata-se de ajuste de ; 
execução instantânea.

31. Esses contratos prescindera do instrumento contratual formatado nos termos do art. 55 da
I. ei n® 8,6 6 6 , d e i993. De acordo cM í:É:M .Í::5s: : Í 'C  #
instrumento de contrato pode ser substituído por outra espécie de documento simplificado,

4 ftdéf«Bdentemente: do ■ valor-do negócio, oM.siíuaçÔesJe^ aqtüsiçãpJejemçoS:.c»m^ex©supOx.:.: 
imediata e integrai sera que haja obrigações futuras. Diz o texto íegalt

instrumento contrato obrigatório nos casos de
e

Acmiiiisiraçào puder bubsliiuí-lo pur outros insíruraen: liábcis. la.s
como eana-cuntraío. nota de empenho de despesa, autorização dc 
compra ou ordem de execução de serviço.

§ 2- Em 'caria contrato”, 
de compra”, "ordem de execução 
h^^beis

Av-------
......

m 5. ri



■ LiCitaçScl

S 4= É dUpensávcl c "tem.0 de conttalo" e
pre\ista nebte artigo, a critério da Admmistraçao ' ^  inteataldos ; 
dc '.ou va'i r ii>is cau"- Jc c,uop'a com entrega imc... . v . 
heub .,d.|amd..-. doe qiiart não meullem .mrigagoce funaas. inc.,
assistência técnica.

32. Vê-.se com isso que a minuta de contrato jusliíicadamentc nao^consl^^
análise, iã que a compra ora desejada peia -Vlinmistraçao e ^ „rí. 62 da Lei
sem preusào de qualquer obrigação tutiira. aplicando-sc. ^u si
8.666.'Q3.

in  CONCLl SÃO;

33. Ante o exposto, conclui-se. salvo melhor jui/o, presente.s os pressupostos dt.' , ■ - - tprnicos.dU dm inistração e os a s p v c t ç ^ ™
jurídica dos autos, ressalvado o juízo de mento ua . „ s g o ^ e n t 0  jurídico,
econômicos e financeiros, que escapam à análise desse órg , a área técnica
podendo o processo de contotaçao d„ 'parágrafo únko doV ^ _________ __ T--
observar e.spccialmjente o disposto nos itens, deste parecer, nos termos
art. 38 da Lei n® 8.666, de 1993.

L o nosso parecer favorável, salvo melhor Juízo. 

Remeta-se os autos ao Controle Interno para parecer.

Cidelândia ™ MA, 21 de maio de 2020.

íõ-tíoti-son I
Tel tUAAyvi


